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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-
da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

PORTUGUÊS
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 

aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP; PLANOS DE CONTINGÊNCIA; MEIOS DE ARMAZENAMENTO 
PARA BACKUPS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dispositivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou 
outros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)1.

Backups são extremamente importantes, pois permitem2:
 ▪  Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, 

atualização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substituição acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/
atacantes e furto/perda de dispositivos.
 ▪  Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um 

texto editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de backup e recuperação integradas e também há a opção de instalar 
programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramentas, basta que você tome algumas decisões, como:

 ▪  Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou 
externo) ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha depende do programa de backup que está sendo usado 
e de questões como capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas 
quantidades de dados, um pen-drive pode ser indicado para dados constantemente modificados, ao passo que um disco rígido 
pode ser usado para grandes volumes que devam perdurar.
 ▪  Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que tenham importância para você devem ser copiados. Arquivos de 

programas que podem ser reinstalados, geralmente, não precisam ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode 
ocupar espaço inutilmente e dificultar a localização dos demais dados. Muitos programas de backup já possuem listas de arquivos 
e diretórios recomendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias listas.
 ▪  Com que periodicidade realizar: depende da frequência com que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequente-

mente modificados podem ser copiados diariamente ao passo que aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente 
ou mensalmente.

Tipos de backup
 ▪  Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 

dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arquivos copiados.
 ▪  Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e alterados desde o último backup completo (normal) ou incremental, 

ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais rápidos e ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequência de 
backup. Ele marca os arquivos copiados.
 ▪  Backups diferenciais: da mesma forma que o backup incremental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alterados 

desde o último backup completo (normal), mas isso pode variar em diferentes programas de backup. Juntos, um backup comple-
to e um backup diferencial incluem todos os arquivos no computador, alterados e inalterados. No entanto, a diferença deste para 
o incremental é que cada backup diferencial mapeia as modificações em relação ao último backup completo. Ele é mais seguro 
na manipulação de dados. Ele não marca os arquivos copiados.

 ▪  Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu dia 
a dia e que raramente são alterados.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
2 https://cartilha.cert.br/mecanismos/

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS; WINDOWS 10: OPERAÇÕES COM 
JANELAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO; TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: LOCALIZAÇÃO DE 
ARQUIVOS E PASTAS; MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES; CRIAÇÃO, 
RENOMEAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, 
CORES, FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪  Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e 

notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
 ▪  Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em 
pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados 
na nuvem.
 ▪  Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 

Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente 
em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.
 ▪  Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessi-

dades do meio escolar.
 ▪  Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 

como smartphones e tablets
 ▪  Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem 

como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.
 ▪  Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento 

para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.
 ▪  Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 

Microsoft.
 ▪  Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso 

profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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§ 2º Qualquer cidadão e entidade legalmente constituída têm 
o direito de denunciar à autoridade competente a prática, por 
órgão ou entidade públicos, concessionário ou permissionário de 
serviço público, de ato lesivo aos direitos do usuário, cumprindo 
ao Poder Público apurar a veracidade da denúncia e aplicar as 
sanções cabíveis, sob pena de responsabilidade.

§ 3º Todos têm o direito de requerer e obter informação sobre 
projetos do Poder Público, a qual será prestada no prazo máximo 
de quinze dias, ressalvada aquela cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Município, nos termos da lei.

§ 4º O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato 
discriminatório, nos limites de sua competência, dispondo, na 
forma da lei, sobre a punição ao agente público e estabelecimento 
privado que pratiquem tal ato.

§ 5º São a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas ou garantia de instância, o direito de petição 
ou representação aos poderes públicos do Município, a obtenção 
de certidão para a defesa de direito e esclarecimento de situação 
de interesse social.

§ 6º Incide na penalidade de destituição de mandato 
administrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão 
ou entidade da administração pública, o agente público que 
deixar injustificadamente de sanar, dentro de noventa dias do 
requerimento do interessado, omissão que inviabilize o exercício 
de direito constitucional.

§ 7º Será punido, nos termos da lei, o agente público que, 
no exercício de suas atribuições e independentemente da função 
que exerça, violar direito constitucional do cidadão.

§ 8º No processo administrativo, qualquer que seja o objeto 
e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos de 
validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o 
despacho ou a decisão motivados.

Art. 7º Ao Município é vedado:
I - estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com 
seus representantes relação de dependência ou de aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé a documento público;
III - criar distinção entre brasileiros ou preferências em 

relação às demais unidades ou entidades da Federação.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BETIM/MG.

Nós, representantes do povo de Betim, investidos na 
atribuição constitucional de elaborar a Lei Orgânica Municipal, 
reunidos em sessão solene no dia de 21 de março de 1990, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE BETIM

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Betim, pessoa jurídica de direito 
público interno, do Estado de Minas Gerais, integra, com 
autonomia político-administrativa, a República Federativa do 
Brasil.

Art. 2º Todo o poder do Município emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Lei Orgânica e da Constituição da República.

Art. 3º O Município organiza-se e rege-se por esta Lei 
Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios das 
Constituições da República e do Estado.

Art. 4º O Município concorrerá, nos limites de sua 
competência, para a consecução dos objetivos fundamentais da 
República e prioritários do Estado.

Art. 5º São objetivos prioritários do Município:
I - gerir interesses locais, como fator essencial de 

desenvolvimento da comunidade;
II - cooperar com a União e o Estado e associar-se a outros 

Municípios na realização de interesses comuns;
III - promover, de forma integrada, o desenvolvimento social 

e econômico de sua população;
IV - promover planos, programas e projetos de interesse dos 

segmentos da sociedade;
V - estimular e difundir o ensino e a cultura, proteger o 

patrimônio cultural e histórico, o meio ambiente e combater a 
poluição;

VI - preservar a moralidade administrativa.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 6º O Município assegura, no seu território e nos limites 
de sua competência, a efetividade dos direitos e garantias 
fundamentais que a Constituição da República confere aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País.

§ 1º Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer 
forma prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade 

LEGISLAÇÃO
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XV - instituir o regime jurídico único e os respectivos planos 
de carreira para os servidores da administração pública direta, 
das autarquias e das fundações públicas;

XVI - elaborar o plano diretor;
XVII - elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual;
XVIII - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los;
XIX - desapropriar por necessidade ou utilidade pública ou 

por interesse social, nos casos previstos em lei;
XX - estabelecer servidão administrativa necessária à 

execução de seus serviços e, em caso de iminente perigo ou 
calamidade pública, usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXI - associar-se a outros Municípios do mesmo complexo 
geoeconômico e social, mediante convênio para a gestão, sobre 
planejamento de funções públicas ou serviços de interesse 
comum, de forma permanente ou transitória;

XXII - cooperar com a União e o Estado, nos termos de 
convênio ou consórcio, naexecução de serviços e obras de 
interesse para o desenvolvimento local;

XXIII - participar, autorizado por lei, da criação de entidade 
intermunicipal para a realização de obra, exercício de atividade 
ou execução de serviço específico de interesse comum;

XXIV - interditar edificações em ruínas ou em condições de 
insalubridade e fazer demolir construções que ameacem ruir;

XXV - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e 
o transporte de gênero alimentício e produto farmacêutico, 
destinados ao abastecimento público, bem como de substância 
potencialmente nociva ao meio ambiente, à saúde e ao bem-
estar da população;

XXVI - licenciar estabelecimento industrial, comercial e 
outros e cessar a licença daquele cuja atividade se tornar danosa 
ao meio ambiente, à saúde e ao bem-estar da população;

XXVII - fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos 
mencionados no inciso anterior;

XXVIII - licenciar e fiscalizar a afixação de cartazes, anúncios 
e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos 
locais sujeitos a seu poder de polícia;

XXIX - prestar assistência nas emergências médico-
hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou 
mediante convênio com instituição especializada;

XXX - estabelecer e impor penalidade por infração a suas leis 
e regulamentos;

XXXI - exercer outras atribuições pertinentes ao interesse 
local.

Parágrafo Único - O Município disporá sobre o serviço 
funerário e cemitérios, incumbindo-se da administração 
dos que forem públicos e da fiscalização dos pertencentes a 
entidades privadas, garantindo-se a seus mortos enterro digno, 
independente da situação econômica.

Art. 14 Ao Município compete, em comum com a União e o 
Estado:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia da pessoa portadora de deficiência;

II - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º São Poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar 
atribuição e, a quem for investido na função de um deles, exercer 
a de outro.

Art. 9º São símbolos do Município a bandeira, o hino e o 
brasão, instituídos em lei.

Art. 10 A cidade de Betim é a sede do Município e lhe dá o 
nome.

Art. 11 A criação, a organização e a supressão de Distrito ou 
Subdistrito dependem de lei, observada a legislação estadual.

Art. 12 A autonomia do Município se configura, 
especialmente, pela:

I - elaboração e promulgação de sua Lei Orgânica;
II - eleição de seu Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III - elaboração de leis sobre matérias de sua competência 

privativa e suplementar;
IV - organização de seu governo e administração.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 13 Ao Município compete:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir Distrito, observada a legislação 
estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental;

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

X - manter relações com a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os demais Municípios;

XI - firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;
XII - difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o 

desporto, a ciência e a tecnologia;
XIII - proteger o meio ambiente e combater a poluição;
XIV - organizar, regulamentar e executar seus serviços 

administrativos;
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CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS ÚLTIMOS 
05 (CINCO) ANOS, DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E INTERNACIONAL. ATUALIDADES NOS ASSUNTOS RELACIO-
NADOS COM ECONOMIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, 
CULTURA, EDUCAÇÃO, RELIGIÃO, QUALIDADE DE VIDA, ESPORTES, TURISMO, GEORREFERENCIAMENTO, INOVAÇÕES 
TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, DO ESTADO, DO BRASIL E DO MUNDO. QUESTÕES DA REALIDADE, ECONÔMICA, CUL-
TURAL, HISTÓRIA, GEOGRÁFICA E SOCIOAMBIENTAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS. NOTÍCIAS EM GERAL – SITE 
DA PREFEITURA DE BETIM

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos e 
transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, 
pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os 
interesses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

CONHECIMENTOS 
GERAIS
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 ▪ perfumes, especiarias como noz-moscada e pimenta do 
reino era muito valiosas. Por isso, com o fechamento da rota 
antiga, que passava pela cidade italiana de Constantinopla, 
os portugueses precisaram empenhar-se na exploração dos 
oceanos. 

Tratado de Tordesilhas: acordo feito entre espanhóis e 
portugueses, que, como bae em uma linha imaginária, dividiu o 
“Novo Continente”, como eram chamadas as terras da América 
do Sul.

 ▪  Expedição Espanhola: os portugueses foram pioneiros na 
exploração dos oceanos e, naturalmente, donos das maiores 
descobertas. A expedição de Cristóvão Colombo, iniciada em 
outubro de 1492 e subsidiada pelo governo espanhol, foi a 
única exceção do predomínio português nessas empreitadas.  
 ▪  Disputa: após a chegada de Colombo à América (1492), 

os territórios descobertos passaram a ser concorridos entre 
espanhóis e portugueses. Na tentativa de reprimir a ex-
pansão de seus concorrentes, Portugal propôs acordos que 
ficaram conhecidos como Inter Caetera (1493) e Tratado de 
Tordesilhas (1494). Os contratos dividiram as terras recém 
descobertas entre as duas nações, sendo que o segundo de-
terminou a divisão da seguinte forma: os territórios a oeste 
da linha pertenceriam à Espanha; a extensão a leste ficariam 
com Portugal.  

 ▸  Brasil colônia (1530–1815): Capitanias hereditárias, econo-
mia, extrativismo vegetal, extraivismo mineral, pecuária, escra-
vidão, organização político-administrativa, expansão territorial

Capitanias Hereditárias: assim eram chamadas as divisões 
de terras que, juntas, formaram a primeira administração 
territorial implantada pelo Rei João III, no ano de 1534, durante o 
período de colonização da América Portuguesa. No processo, 15 
áreas foram separadas, formando 14 capitanias (a de São Vicente 
foi dividida em duas); estas foram cedidas aos beneficiários, 
nobres cidadãos portugueses. A estruturação do território em 
capitanias, que se estendiam de norte ao sul por toda extensão 
continental brasileira, não se sustentou por um longo período, 
tendo seu fim com o surgimento do Governo Federal, em 1548.  

 ▪  Administração: parte dos poderes do rei era outorgada 
aos chamados donatários, que, com isso, ficavam respon-
sáveis pela governança do local, e, como contrapartida, 
arrecadavam tributos dos habitantes, tendo que repassar à 
coroa portuguesa parte dessa arrecadação. 
 ▪  Donatário: era a principal autoridade da capitania, sendo 

encarregado de pelo seu desenvolvimento autônomo (ou 
seja, sem auxílio financeiro). 
 ▪  Vínculo formal: a relação era legalizada entre cada dona-

tário e a Coroa portuguesa por meio de dois documentos: 
a Carta de Doação, que outorgava a propriedade, e a Carta 
Foral, que estabelecia os direitos e os deveres de cada uma 
das partes.  

Economia: a economia do Brasil colonial se desenvolveu no 
ápice do mercantilismo, e se firmou sobre três eixos: as grandes 
propriedades, o fornecimento de cana-de-açúcar e outros itens 
alimentícios à metrópole e a extração de metais preciosos. Este 
último se dava, fundamentalmente, com base no trabalho 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECONÔMICOS, 
SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRASIL, DO 
ESTADO E DO MUNICÍPIO

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, 
ECONÔMICOS E POLÍTICOS DO BRASIL

BRASIL
HISTÓRIA DO BRASIL

 ▸  Resumo 
 ▪  A Era das Grandes Navegações (séculos XV e XVI) foi o pro-

cesso que viabilizou a chegada dos portugueses ao território 
brasileiro.
 ▪  O território conhecido como Monte Pascoal, na Bahia, foi 

a primeira visão dos portugueses, na data de 22 de abril de 
1500. 
 ▪  A Carta de Pero Vaz de Caminha é o registro oficial de toda 

a constituição das terras brasileiras à primeira vista. 
 ▪  Ilha de Vera Cruz foi o primeiro nome que os colonizadores 

deram à terra descoberta, antes de decidirem chamá-la de 
Brasil, em referência à resina presente árvore de tronco 
avermelhado e abundante no terreno, o Pau-Brasil. 
 ▪  Pedro Álvares Cabral liderou a expedição formada por 

1.200 homens distribuídos em 13 embarcações. 
 ▪  No dia 26 de abril de 1500, foi realizada a primeira missa 

em território brasileiro. 
 ▪  Em 1º de maio, os exploradores partiram para a Índia, seu 

destino inicial.  

 ▸  Contextualização
As Grandes Navegações: as constantes expedições 

exploratórias foram organizadas e empreendidas pelos 
portugueses no século XV e se estenderam até o século seguinte 
na extensão do Oceano Atlântico. Os principais fatores que 
favoreceram essa iniciativa foram: 

 ▪  Unificação territorial: as terras portuguesas foram fixadas 
no século XIII, com a tomada da região Sul de Portugal, que 
estavam em posse dos mouros, pelo então Rei D. Afonso III.  
 ▪  Revolução de Avis: ocorrida no final do século XIV (1383-

1385), essa reforma encerrou a dinastia Borgonha e deu 
início à dinastia de Avis (João, o mestre de Avis, passou a ser 
o Rei de Portugal).  
 ▪  Estabilidade Política: a partir da Revolução, o governo 

português vivenciou uma grande solidez, o que viabilizou o 
desenvolvimento marítimo, entre outros avanços comerciais 
e tecnológicos.  
 ▪  Geografia: a localização geográfica de Portugal favorecia 

o acesso às correntes oceânicas do Atlântico, o que, além 
de tudo, fazia de Lisboa um importante centro do comércio.  
 ▪  Fechamento da via habitual que levava ao Oriente: em 

meados do século XVI, Portugal usufruía de mercadorias que 
eram raras na Europa, mas abundantes na Ásia. Incensos, 
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VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta 
Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal;   (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade;       (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.   (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao 

longo da vida.             (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência 
auditiva.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas 
sobre a gestão da educação.     (Incluído pela Lei nº 15.001, de 
2024)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma:            
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola;             (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental;            (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)
c) ensino médio;           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade;           (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal 
a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na 
rede regular de ensino;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todos os que não os concluíram na idade própria;             
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
– LDB (LEI FEDERAL Nº 9.394/1996, E ATUALIZAÇÕES)

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que 
se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos 
de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem 
de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem 
como divulgar os critérios para a elaboração da lista.   (Incluído 
pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes acesso 
aos resultados das avaliações de qualidade e de rendimento 
escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais.     (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público 
assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais 
e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de 
rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela 
ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de 
ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização 
anterior.

§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de 
regulamento, o acesso público às informações educacionais do 
censo anual e dos exames e sistemas de avaliação da educação 
básica, considerado todo o processo de realização dessas 
atividades.    (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de sistema de informações 
e estatísticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, no âmbito da administração direta e 
indireta, sujeitar-se-ão ao dever de transparência e publicidade 
como preceitos gerais e ao direito fundamental de acesso à 
informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 (Lei de Acesso à Informação).      (Incluído pela Lei nº 15.017, 
de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e desagregados, 
coletados na execução de políticas educacionais de caráter 
censitário, avaliativo ou regulatório, serão tratados, divulgados 
e compartilhados, sempre que possível, de forma anonimizada, 
observados os parâmetros para anonimização previstos em 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º 
desta Lei às informações educacionais do censo, dos exames e 
do sistema de avaliação da educação superior.     (Incluído pela 
Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade.             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto 
no art. 213 da Constituição Federal.

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos 
como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas 
de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, 
equipamentos e materiais pedagógicos apropriados;   (Redação 
dada pela Lei nº 14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança 
a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.             
(Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos.   (Incluído pela Lei nº 14.407, 
de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à 
internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao 
letramento digital de jovens e adultos, criação de conteúdos 
digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução de 
problemas.      (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)     (Vide 
Decreto nº 11.713, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais 
que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do 
professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo 
desenvolvimento.        (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da  educação básica internado 
para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público 
em regulamento, na esfera de sua competência federativa.             
(Incluído pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito 
público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo.              (Redação dada pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola.
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